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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DOS OUROS, MINAS GERAIS 

A empresa Germec Construções Ltda, inscrita no CNPJ sob o nº 00.198.603/0001-40, por 

intermédio de seu representante legal o Sr. Denis Helbert de Araujo Martins, portador do CPF nº 

074.007.786-41, vêm, respeitosamente, com fundamento na da Lei nº 8.666/1993, nas demais 

legislações vigentes, bem como no Processo Administrativo nº 023/2020, Concorrência Publica 

nº 001/2020, interpor:  

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

interposto pela empresa MADSON INDUSTRIA E COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 

LTDA, no dia 01/04/2020, nos fatos e fundamentos a seguir: 

I – DA TEMPESTIVIDADE 

 Tendo em vista que a GERMEC CONSTRUÇÕES foi intimada do recurso interposto, no dia 

01/04/2020, bem como observando o que dispões o art. 109, §4, no qual estabelece o prazo de 5 

(cinco) dias úteis, temos que o prazo para manifestação deste documento finda-se no dia 

08/04/2020. Portanto, este mostra-se tempestivo. 

 

II – DAS INFUNDADAS RAZÕES DA RECORRENTE 

  

II.1 – DA CERTIDÃO DESATUALIZADA 

Alega a empresa MADSON, ora RECORRENTE, que “a apresentação de uma certidão do 

CREA desatualizada não é parâmetro para desqualificar uma firma em uma concorrência”, alega 

ainda que “a certidão não é invalida mais apenas desatualizada”. Ora, nobre Presidente desta 

Comissão, a MADSON, de maneira vazia, com alegações “soltas ao vento”, trás afirmações da 

qual sequer fundamentou, não apresentou sequer um dispositivo legal, doutrinário ou 

jurisprudencial. 

 Ademais, ao afirmar que a certidão está “apenas desatualizada”, ele reconhece que sua 

documentação está irregular, senão vejamos algumas jurisprudências: 
“EMENTA: 

MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. EMPRESA CONCORRENTE. MUDANÇA DE 

ENDEREÇO SOCIAL. CERTIDÃO DO CREA. DADOS CADASTRAIS. FALTA DE 

ATUALIZAÇÃO. INVALIDADE DA CERTIDÃO. INABILITAÇÃO. DIREITO LIQUIDO E 

CERTO. AUSÊNCIA. SENTENÇA MANTIDA. PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO 

DEMONSTRAM QUE A EMPRESA APELANTE ALTEROU O SEU ENDEREÇO SOCIAL 

SEM, NO ENTANTO, COMUNICAR AO CREA A MUDANÇA. O EDITAL DE LICITAÇÃO 

EXIGIA CERTIDÃO ATUALIZADA DE TODOS OS DADOS CADASTRAIS JUNTO AO 

CONSELHO REGIONAL, SENDO, PORTANTO, REGULAR A INABILITAÇÃO OPERADA 

COM BASE EM CERTIDÃO EMITIDA COM REGISTRO DE ANTIGO ENDEREÇO 

SOCIAL. APELAÇÃO CÍVEL DESPROVIDA.” 

(TJ-DF - APC: 20100111526633 DF 0049474-19.2010.8.07.0001, Relator: ANGELO 

CANDUCCI PASSARELI, Data de Julgamento: 16/12/2013, 5ª Turma Cível, Data de 

Publicação: Publicado no DJE : 18/12/2013 . Pág.: 199). (grifo nosso) 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1027021/lei-de-licitações-lei-8666-93
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Vejamos também: 

    “EMENTA 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÃO. LEI Nº. 8.666/93. 

FASE DE HABILITAÇÃO. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. CERTIDÃO DE REGISTRO NO 

CREA. DADO CADASTRAL DESATUALIZADO. INABILITAÇÃO NO CERTAME. 

(...) 

Ressalte-se que cabe às empresas participantes apresentar no momento 

previsto no edital da licitação os documentos devidamente atualizados, para 

comprovar as condições que lhe são exigidas, tendo agido de forma correta a 

Comissão Especial de Licitação ao considerar inabilitada a empresa ora 

agravante.” 

 

(TRF-5 - AG: 63654020134050000, Relator: Desembargador Federal Francisco 

Cavalcanti, Data de Julgamento: 15/08/2013, Primeira Turma, Data de Publicação: 

22/08/2013) (grifo nosso). 

 

 Ademais, a regra acerca da validade das informações contidas na certidão do CREA, está 

regulamentada pela Resolução nº 266, de 15/12/1979, do CONFEA, ainda vigente. 

 Dessa forma, o que se percebe é um equivoco, ou desconhecimento, por parte da 

empresa MADSON no que tange a devida forma de apresentação dos documentos, o que, 

bastaria apenas uma leitura atenta das informações contidas na própria certidão, conforme 

colacionamos no tópico III.1 do nosso recurso. 

  

II.2 – DO CONTRATO SOCIAL MADSON 

Quanto às alegações acerca do Contrato Social, faz-se necessário um elevado esforço 

para tentar compreender o que foi afirmado pela MADSON. Ademais, o raciocínio carece de 

coerência, pois, presumivelmente houve um equívoco quanto a forma na qual o Contrato Social 

é registrado. Veja bem, ilustre Presidente, o documento registrado na JUCEMG recebe sim, um 

selo com um número de protocolo e etc., contudo, nele também consta o Termo de 

Autenticação, na qual sua finalidade é certificar que o Contrato foi assinado pelos sócios. O que a 

empresa MADSON não entendeu é que não questionamos a presença, ou não, das assinaturas 

dos sócios em caneta esferográfica nas páginas do documento, mas sim, a parte na qual 

certifica que o mesmo foi assinado pelos sócios. Além disso, basta conferir acerca do que 

estamos falando, na pág 6/7 do Contrato Social da GERMEC.  

 

II.3 – DA QUALIFICAÇÃO TECNICA MADSON 

 Acerca da Qualificação Técnica da MADSON, reiteramos os pedidos constantes do 

Recurso apresentado pela GERMEC, e pedimos ainda, que na hipótese da Comissão permanecer 

com o entendimento de que a MADSON atende os requisitos técnicos do edital, seja 

devidamente comprovada a somatória com indicação do(s) item(ns) e respectivo(s) atestado(s) 

que fundamente a permanência desta decisão. 
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II.4 – DAS INFUNDADAS ALEGAÇÕES SOBRE A GERMEC 

 Referente a documentação apresentada pela GERMEC, a RECORRENTE colaciona o art. 

41, que fala do dever que a Administração tem de cumprir com as normas do edital. Entretanto, 

esta rasa fundamentação foi profundamente debatida no recurso apresentado pela GERMEC, no 

qual comprovou que a Comissão não agiu errado ao considerar que o cadastro foi devidamente 

realizado. Desta forma, o entendimento da Comissão está perfeitamente correto e merece assim 

se manter. 

 Notável Comissão é perceptível que a empresa MADSON não somente interpretou 

exoticamente o recurso apresentado pela GERMEC, bem como inferiu afirmações das quais não 

sabemos de onde foram retiradas, de tal forma que insta salientar que a GERMEC em momento 

algum reconhece como devida sua inabilitação, não fosse assim, seria desnecessário um recurso 

de 12 páginas. Ademais, de maneira excêntrica, a MADSON afirma ser um ato de desespero o 

uso de “palavras advocatícios” o que, talvez quisesse ter dito “vocabulário técnico-jurídico”. 

Contudo, não iremos nos ater a pormenores, tendo em vista que o recurso apresentado pela 

GERMEC elenca uma série de fundamentos jurídicos, jurisprudenciais e principiológicos 

demonstrando o porquê de se habilitar a GERMEC e manter a inabilitação da MADSON. 

 

II.5 – CONCLUSÃO  

 Por fim, a peça apresentada pela empresa MADSON em nada apresenta fundamentos 

para sua habilitação, nem tampouco fundamenta seu pedido de inabilitação da GERMEC, 

outrossim, mostra-se uma grande explanação de opiniões acerca de um procedimento 

extremamente sério e solene. Dessa forma, não encontra dificuldades esta douta Comissão, em 

analisar os fatos e fundamentos para que decida no tocante a habilitação da GERMEC, e 

consequente inabilitação da empresa MADSON. 

 

III – DOS PEDIDOS 

 Ante todo o exposto acima, bem como os fatos e fundamentos apresentados no Recurso 

Administrativo da GERMEC, requer ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação que seja 

negado provimento ao recurso apresentado pela empresa MADSON, que seja conhecido e dado 

provimento ao recurso da GERMEC para, no mérito, seja reformada a decisão que inabilitou a 

GERMEC CONSTRUÇÕES LTDA, e seja mantida a que inabilitou a empresa MADSON INDUSTRIA E 

COMERCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA. 

 

Termos em que pede deferimento. 

Belo Horizonte, 07 de abril de 2020. 

  

__________________________________ 

Denis Helbert de Araújo Martins 
Representante Legal 

Germec Construções Ltda. 
CNPJ 00.198.603/00001-40 
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